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Resumo: Este artigo reexamina o estatuto da lógica na fi losofi a da iluminação de 
Suhrawardi, contestando a interpretação difundida segundo a qual seu pensamento se 
opõe à racionalidade. Argumenta-se que Suhrawardi não rejeita a lógica, mas redefi ne sua 
função epistemológica: ela opera como condição necessária, embora não sufi ciente, do 
conhecimento, funcionando como disciplina preparatória para a manifestação direta da 
verdade como presença luminosa (ʿilm al-ḥuḍūrī). A análise desenvolve uma leitura meta-
lógica desse deslocamento, mostrando que o critério de verdade é transferido da validade 
inferencial para a autoevidência ontológica. Segue-se que a racionalidade não é abandonada, 
mas estruturalmente subordinada a um regime mais fundamental de manifestação, no qual 
a verdade se dá como presença imediata, e não como representação discursiva. Com base 
nisso, o artigo reconstrói o quadro iluminacionista como um modelo epistemologicamente 
estratifi cado, que articula coerência discursiva e evidência não discursiva, e examina 
criticamente as tensões daí decorrentes, especialmente no que diz respeito ao estatuto 
da evidência, à intersubjetividade e à possibilidade de erro. Conclui-se que Suhrawardi 
formula um paradigma de racionalidade fundado na primazia da manifestação, ao mesmo 
tempo em que expõe difi culdades relativas à validação epistemológica.

Palavras-chave: Suhrawardi, lógica, paradigma ishrāqī, conhecimento por presença, 
validação epistemológica.

Abstract: This article reexamines the status of logic in Suhrawardi’s philosophy of 
illumination, challenging the widespread interpretation according to which his thought 
stands in opposition to rationality. It argues that Suhrawardi does not reject logic but 
redefi nes its epistemic function: it operates as a necessary, though not suffi  cient, condition 
of knowledge, functioning as a preparatory discipline for the direct manifestation of truth 
as luminous presence (ʿilm al-ḥuḍūrī). The analysis develops a meta-logical interpretation 
of this shift, showing that the criterion of truth is transferred from inferential validity to 
ontological self-evidence. It follows that rationality is not abandoned but structurally 
subordinated to a more fundamental regime of manifestation, in which truth is given 
as immediate presence rather than discursive representation. On this basis, the article 
reconstructs the illuminationist framework as an epistemologically stratifi ed model that 
articulates discursive coherence and non-discursive evidence, and critically examines 
the tensions that arise from it, particularly with regard to the status of evidence, 
intersubjectivity, and the possibility of error. It concludes that Suhrawardi articulates a 
paradigm of rationality grounded in the primacy of manifestation, while also exposing 
diffi  culties related to epistemic validation.

Keywords: Suhrawardi, logic, ishrāqī paradigm, knowledge by presence, epistemic 
validation.

1 Introdução 

A lógica sempre ocupou um lugar central na fi losofi a, sendo considerada 
a guardiã da racionalidade e o critério da verdade. Contudo, a confi ança 
nos procedimentos formais levanta uma questão decisiva: pode a 
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análise conceitual, sozinha, capturar a essência da realidade? É nesse ponto que a filosofia de Shihab 
al-Din Suhrawardi adquire relevância singular.

Shihab al-Din Yahya ibn Habash ibn Amirak Abu’l-Futuh Suhrawardi (1154–1191), frequentemente 
referido como al-Shaykh al-Ishrāq, foi um filósofo persa nascido em Suhraward, no noroeste do Irã, e 
executado em Alepo sob ordens do poder político local. Inserido em um ambiente intelectual marcado 
por diferentes tradições filosóficas, recebeu formação nas ciências peripatéticas, sem que isso determine 
o eixo de seu projeto filosófico. Sua obra não se define como prolongamento de uma tradição específica, 
mas como a formulação de um paradigma próprio, no qual a questão da verdade é rearticulada a partir 
da noção de manifestação luminosa. Embora mobilize elementos da herança grega, de desenvolvimentos 
filosóficos anteriores e de correntes sapienciais, esses elementos são reconfigurados em uma arquitetura 
conceitual autônoma, dando origem a um projeto filosófico que não apenas ultrapassa, mas redefine os 
próprios termos nos quais o modelo peripatético havia sido estabelecido.

Sua obra mais influente, Ḥikmat al-Ishrāq (Filosofia da Iluminação), juntamente com textos como 
Talwīḥāt, deve ser compreendida no interior desse mesmo horizonte, inaugurando o que a historiografia 
designa como escola Ishrāqī, caracterizada pela centralidade da luz como princípio ontológico e 
epistemológico. Testemunhos biográficos clássicos, como o de Ibn Abī Uṣaybiʿah (1968), bem como 
estudos contemporâneos (Corbin, 1971; Walbridge, 2000), frequentemente situam sua filosofia como um 
momento decisivo na transformação do pensamento filosófico no contexto iraniano pós-aviceniano. Essa 
transformação marca a passagem de um modelo predominantemente peripatético para uma concepção 
em que a noção de presença adquire centralidade.

Em sua Hikmat al-Ishrāq (A Sabedoria da Iluminação), Suhrawardi não apenas dialoga com a 
herança peripatética, mas inaugura um horizonte filosófico em que a razão discursiva e a experiência 
intuitiva da verdade se entrelaçam. Ele reconhece a utilidade da lógica, mas desloca seu papel para um 
âmbito mais amplo. Em vez de ser um fim em si mesma, a lógica passa a integrar um caminho que 
prepara o intelecto para a evidência luminosa.

A proposta da Iluminação emerge como resposta a uma tensão fundamental: por um lado, a 
necessidade de manter o rigor conceitual e a disciplina racional; por outro, a consciência de que o 
conhecimento verdadeiro exige algo que transcende a formalidade dos conceitos. Nesse equilíbrio 
delicado, Suhrawardi constrói um quadro filosófico próprio, no qual a luz se torna o princípio que 
organiza tanto a epistemologia quanto a ontologia.

Em Suhrawardi, o termo luz não tem um sentido meramente metafórico ou físico. Trata-se do princípio 
ontológico e epistemológico fundamental: tudo o que existe é luz em diferentes graus de intensidade, 
e o conhecimento verdadeiro consiste na presença direta dessa luz ao intelecto. A iluminação (Ishrāq) 
designa, portanto, o ato pelo qual a verdade se manifesta por si mesma, sem mediação discursiva. Assim, 
a luz é, simultaneamente, a estrutura do ser e a condição de possibilidade do conhecer. Compreender 
a filosofia da Iluminação implica reconhecer que a luz não é um símbolo, mas a própria realidade 
autoevidente que funda toda experiência de verdade (Corbin, 1971, p. 54).

Estudos recentes em língua portuguesa também têm contribuído para a compreensão da obra de 
Suhrawardi. Em particular, a tese de Mateus Domingues da Silva (2020) oferece uma leitura detalhada 
do conceito de luz no contexto da tradição iraniana, destacando sua relevância para o diálogo entre 
filosofia e mística.

A presente pesquisa se insere nesse mesmo horizonte, aprofundando a relação entre lógica e 
iluminação no pensamento de Suhrawardi. Este artigo reconstrói a epistemologia de Suhrawardi como 
uma reconfiguração das condições de validade do conhecimento racional, em vez de tratar a lógica como 
objeto central isolado.

Em termos mais precisos, este artigo argumenta que, em Suhrawardi, a lógica não funciona como 
fundamento da verdade, mas como uma disciplina epistemicamente preparatória, cuja validade e alcance 



3/14Saeed Javdaniyan

Cognitio, São Paulo, v. 27, n. 1, p. 1-14, jan.-dez. 2026 | e74031

são determinados por um quadro ontológico da manifestação da luz (nūr), no qual a verdade se constitui 
como presença imediata e autoevidente.

Metodologicamente, este estudo não se limita a uma reconstrução histórica do pensamento 
de Suhrawardi, mas adota uma abordagem analítico-interpretativa. O objetivo não é apenas situar a 
filosofia da Iluminação em seu contexto, mas esclarecer o estatuto conceitual da lógica no interior de um 
paradigma que redefine a própria noção de verdade. Trata-se, portanto, de uma investigação filosófica 
sobre os limites da racionalidade discursiva e sua reconfiguração a partir da experiência de presença.

2	 A reconfiguração das condições de inteligibilidade no paradigma 
da iluminação

2.1	O problema da racionalidade na leitura da filosofia da iluminação
A recepção moderna da filosofia da iluminação de Suhrawardi tem sido frequentemente estruturada 
a partir de uma oposição entre racionalidade filosófica e experiência iluminativa. Essa leitura é 
particularmente evidente em Henry Corbin (1971), cuja interpretação privilegia a dimensão visionária 
e simbólica da tradição ishrāqī, bem como em abordagens influenciadas por essa perspectiva, incluindo 
certos desenvolvimentos em S. H. Nasr (1996). Nesses casos, a experiência da luz tende a ser tratada 
como o núcleo da filosofia suhravardiana, ao passo que a lógica aparece como elemento secundário ou 
meramente instrumental.

Em contraste, autores como Hossein Ziai (1990) e John Walbridge (2000) têm insistido na presença 
estrutural da lógica no interior do sistema suhravardiano. O ponto decisivo, nesse debate, não reside 
apenas na avaliação do peso relativo entre razão e iluminação, mas na forma como se compreende a 
relação entre ambas no interior de um mesmo modelo epistemológico. A partir de certas leituras, a lógica 
é interpretada como um resíduo de um estágio anterior do pensamento, destinado a ser superado por um 
modo não discursivo de acesso à verdade.

Essa forma de enquadramento repousa sobre um pressuposto mais geral que merece ser explicitado 
criticamente: a ideia de que a filosofia da iluminação implicaria uma ruptura com os critérios tradicionais 
de inteligibilidade racional. É precisamente esse pressuposto que orienta grande parte das interpretações 
redutivas, nas quais a lógica aparece como elemento secundário. O problema central dessa leitura não 
reside apenas no que ela afirma, mas no que ela deixa de considerar: a função organizadora que os 
procedimentos racionais continuam a desempenhar no interior da própria experiência iluminativa.

Essa interpretação torna-se ainda mais problemática quando reduz o horizonte conceitual no qual o 
projeto suhravardiano se insere. Ainda que seja possível identificar, no pensamento filosófico anterior, 
tentativas de ampliar o escopo da racionalidade para além do formalismo estrito — incluindo, por 
exemplo, a valorização de formas de apreensão imediata como o ḥads (Gutas, 2014; McGinnis, 2010) 
—,o que está em jogo em Suhrawardi não é a simples continuidade dessas tentativas, mas a formulação 
de um novo enquadramento epistemológico. Nesse enquadramento, a relação entre demonstração 
e evidência é reconfigurada em termos que não podem ser plenamente compreendidos a partir das 
categorias do peripatetismo.

Diante desse quadro, torna-se necessário reconsiderar o estatuto da racionalidade na filosofia da 
iluminação, não como um elemento externo ou incompatível com a dimensão da luz, mas como parte 
integrante do modo pelo qual essa filosofia articula conhecimento, evidência e inteligibilidade. Isso 
implica reconhecer que a própria oposição entre razão e iluminação é, em grande medida, um artefato 
interpretativo, e não uma característica intrínseca do pensamento suhravardiano. Nesse sentido, a 
análise do papel da lógica não constitui um desvio metodológico, mas uma exigência interna da própria 
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problemática aqui delineada. Para explicitar esse problema em seus próprios termos, é necessário 
reconstruir o modelo inferencial que toma a validade lógica como critério de verdade — não como etapa 
histórica a ser superada, mas como estrutura conceitual cuja suficiência será posta em questão.

2.2	 O modelo inferencial na tradição peripatética

O modelo inferencial que identifica validade lógica e verdade pode ser descrito, em sua forma mais 
sistemática, a partir da tradição peripatética, especialmente em al-Fārābī (872–950) e Avicena (980–
1037), nos quais a lógica é concebida como o “cânone do pensamento correto” e desenvolvida em 
sistemas rigorosos inspirados no modelo aristotélico.

Avicena, em particular, estabeleceu um corpo lógico altamente estruturado, no qual a definição (ḥadd) 
e o silogismo (qiyās) ocupam um lugar privilegiado. Em sua obra al-Shifā’, ele afirma que a lógica é “a 
chave para toda ciência” e procura oferecer um método universal para organizar o pensamento racional. 
Avicena estabeleceu, assim, um sistema abrangente de lógica aristotélica que se tornou o fundamento 
para os filósofos posteriores no Irã, funcionando simultaneamente como método e como salvaguarda da 
investigação racional (Walbridge, 2000, p. 24).

Essa centralidade da lógica, contudo, repousa sobre um pressuposto forte: o de que a estrutura 
conceitual é capaz de exaurir a inteligibilidade do real. Em outras palavras, assume-se que, mediante a 
definição adequada e o encadeamento correto de inferências, a essência das coisas pode ser plenamente 
capturada no discurso. É precisamente esse pressuposto que será colocado em questão por Suhrawardi, 
não no nível da correção formal da lógica, mas no nível mais profundo de sua suficiência epistemológica.

Assim, dentro da tradição peripatética, a lógica foi consolidada como uma ciência normativa, 
fornecendo os critérios de validade para todo raciocínio e funcionando como o alicerce da investigação 
filosófica. No entanto, ao identificar validade lógica e acesso à verdade, essa tradição tende a reduzir o 
conhecimento à sua dimensão representacional, abrindo espaço para a crítica segundo a qual a coerência 
do discurso não garante, por si só, a presença daquilo que é conhecido.

2.3	 A redefinição da relação entre verdade e inteligibilidade em Suhrawardi

É precisamente esse pressuposto — a suficiência da inteligibilidade conceitual para exaurir o acesso 
à verdade — que é radicalmente reconfigurado em Suhrawardi. Seu projeto não consiste em dar 
continuidade a uma linha previamente estabelecida, mas em redefinir o próprio quadro no qual a relação 
entre verdade, evidência e racionalidade pode ser pensada. Nesse sentido, a filosofia da Iluminação, 
tal como formulada na Hikmat al-Ishrāq, constitui a articulação de um campo filosófico próprio, cujo 
núcleo é a luz como princípio de inteligibilidade (Aminrazavi, 2003). Nesse horizonte, razão discursiva 
e intuição luminosa não se excluem: são rearticuladas no interior de um novo regime epistemológico, 
formando um método específico de acesso à verdade.

Essa articulação, contudo, não deve ser entendida como uma simples justaposição de dois modos 
independentes de conhecimento. Ela implica uma transformação interna da própria racionalidade: a razão 
é deslocada de qualquer pretensão fundacional e reinscrita como operação derivada, situada no plano da 
mediação conceitual, enquanto a evidência luminosa define o nível originário no qual o conhecimento se 
efetiva como manifestação. Surge, assim, uma tensão estrutural: como preservar o rigor conceitual sem 
reduzir a verdade à forma do conceito?

A originalidade da proposta da Iluminação está em seu caráter sistemático. Suhrawardi não se limita a 
reflexões esparsas sobre epistemologia; ele organiza uma arquitetura filosófica em que lógica, metafísica 
e gnosiologia são reinterpretadas a partir da luz. Essa reorganização não corresponde a uma simples 
modificação interna de modelos anteriores, mas a uma redefinição das condições de inteligibilidade 
filosófica. Nesse sentido, a luz é concebida como aquilo que é evidente por si mesma e que torna 
manifesto tudo o mais, de modo que nada é mais evidente do que ela (Suhrawardi, 1999, p. 108).
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Essa redefinição da verdade como presença implica uma transformação decisiva no estatuto do 
conhecimento: conhecer já não significa representar adequadamente um objeto, mas participar de 
sua manifestação. A inteligibilidade deixa de ser pensada exclusivamente como produto da atividade 
conceitual e passa a ser compreendida como algo que se impõe ao intelecto sob a forma de evidência.

Outro aspecto decisivo é a articulação entre filosofia e dimensão experiencial constitutiva do 
conhecimento. A filosofia da Iluminação integra práticas de ascese intelectual e experiência interior 
como momentos internos do processo cognitivo. Isso não implica abandono da racionalidade, mas sua 
reinscrição em um quadro mais amplo, no qual o conhecimento não se reduz ao discurso. No entanto, 
essa integração levanta um problema filosófico central: se a experiência iluminativa desempenha um 
papel decisivo na constituição da verdade, em que medida ela pode ser submetida a critérios de 
validação intersubjetiva?

Assim, o surgimento da filosofia da Iluminação representa uma inflexão decisiva: trata-se da 
emergência de um paradigma filosófico autônomo, no qual a verdade se define como manifestação e não 
como mera conformidade inferencial. É nesse quadro que se impõe a necessidade de esclarecer o que se 
entende por “lógica da luz”, enquanto formulação conceitual dessa nova configuração da relação entre 
conhecimento, evidência e verdade.

2.4	 A determinação conceitual da “lógica da luz”

A expressão “lógica da luz” não deve ser entendida como a designação de um sistema lógico alternativo, 
paralelo ou concorrente à lógica formal aristotélica. Em Suhrawardi, não encontramos a formulação de 
novas leis inferenciais, nem a substituição das estruturas silogísticas por um outro aparato formal. A 
“lógica da luz” designa, antes, uma reformulação mais profunda: uma transformação do próprio estatuto 
da inteligibilidade e, consequentemente, do critério de verdade.

Nesse sentido, a lógica da luz não opera no nível da forma dos argumentos, mas no nível das 
condições de possibilidade do conhecimento. Enquanto a lógica peripatética se ocupa da validade das 
inferências — isto é, da correção das transições entre proposições —, a filosofia da iluminação desloca 
a questão para um plano ontológico: o da manifestação daquilo que é conhecido. A verdade deixa de ser 
pensada primariamente como adequação entre intelecto e objeto, mediada por conceitos, e passa a ser 
concebida como evidência imediata de uma presença que se impõe ao intelecto.

Dessa forma, a “lógica da luz” pode ser definida como um regime epistemológico no qual a validade 
lógica é condição necessária, mas não suficiente, do conhecimento verdadeiro. O que está em jogo não 
é a rejeição da lógica, mas sua subordinação a um princípio mais originário: a autoevidência da luz, 
entendida como aquilo que se manifesta por si mesmo e torna manifesto tudo o mais. A inteligibilidade 
não é, portanto, apenas construída pelo intelecto, mas recebida como manifestação.

Essa caracterização permite compreender em que sentido o termo ishrāqī funciona, em Suhrawardi, 
não como uma simples designação metafórica, mas como um operador conceitual preciso. Expressões 
como qāʿidah ishrāqiyyah, ḍawābiṭ ishrāqiyyah ou mushāhadah ishrāqiyyah não indicam conteúdos 
místicos indeterminados, mas modos específicos de estruturação da experiência cognitiva, nos quais 
a inteligibilidade se define pela manifestação direta e não pela mediação representacional. Nesse 
sentido, o adjetivo ishrāqī designa uma forma de evidência cuja normatividade não é inferencial, mas 
fenomenológica: aquilo que se impõe ao intelecto como presença luminosa.

Essa reconfiguração implica uma distinção estrutural entre dois níveis de conhecimento: o 
conhecimento discursivo (ʿilm al-ḥuṣūlī), mediado por conceitos, e o conhecimento por presença 
(ʿilm al-ḥuḍūrī), no qual a realidade se torna imediatamente presente ao sujeito. A especificidade 
da “lógica da luz” consiste precisamente em articular esses dois níveis sem reduzi-los um ao outro, 
estabelecendo uma relação na qual a mediação conceitual e a presença imediata pertencem a ordens 
distintas, mas coordenadas.
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Em termos mais rigorosos, poder-se-ia dizer que a lógica da luz não constitui uma lógica no sentido 
técnico, mas uma teoria das condições de validade do conhecimento, isto é, uma reflexão sobre aquilo 
que funda a própria distinção entre verdade e erro. Nesse quadro, a evidência luminosa não aparece 
como um complemento externo, mas como o princípio que determina, em última instância, o estatuto de 
qualquer pretensão cognitiva.

No entanto, essa definição implica uma consequência filosófica decisiva: se a evidência luminosa 
funciona como critério último, então a própria noção de validade não pode ser inteiramente compreendida 
a partir do paradigma inferencial. A “lógica da luz” não substitui a lógica formal, mas introduz um 
segundo eixo de normatividade, no qual a questão da verdade se decide no nível da evidência e não 
apenas da coerência.

Assim compreendida, a proposta de Suhrawardi não é anti-racional, mas epistemologicamente 
estratificada: ela preserva a racionalidade enquanto dimensão formal do conhecimento, ao mesmo tempo 
em que introduz um critério distinto para a verdade última. A “lógica da luz” designa, portanto, essa 
articulação entre dois níveis: o nível discursivo, regido pela coerência lógica, e o nível da evidência, no 
qual o conhecimento se impõe como presença.

2.5	 A crítica meta-lógica à suficiência da lógica formal

O projeto filosófico de Suhrawardi surge precisamente da crítica aos limites da lógica formal como via 
exclusiva de acesso à verdade. Para ele, a essência das coisas não se esgota na definição aristotélica 
fundada em gênero e diferença específica; o conceito, por mais preciso que seja, permanece incapaz de 
revelar a realidade última.

Na seção de lógica da Ḥikmat al-Ishrāq, Suhrawardi afirma explicitamente: “A verdade não se 
apreende por meio de definições” (Suhrawardi, 1999, p. 13), pois a luz é manifesta por si mesma e torna 
manifesto tudo o mais; quem procura defini-la obscurece o que é evidente.

Aqui, a crítica de Suhrawardi dirige-se à suposição de que os instrumentos da lógica — como a 
definição e o silogismo — possam, por si mesmos, abrir o acesso à verdade. Para ele, tais recursos 
cumprem a função de organizar o pensamento e evitar erros, mas permanecem confinados ao plano da 
mediação conceitual, sem alcançar a manifestação da essência enquanto presença.

Com isso, Suhrawardi desloca o foco da crítica: o problema não está na validade formal dos 
procedimentos lógicos, mas na pretensão de que essa validade seja suficiente para garantir o conhecimento. 
Em vez de rejeitar a lógica, ele delimita seu alcance, mostrando que a correção inferencial não assegura, 
por si só, a evidência daquilo que é conhecido (Corbin, 1971, p. 54).

Convém esclarecer que essa crítica não deve ser interpretada como uma posição anti-lógica. Sua 
proposta é, antes, meta-lógica: a lógica é preservada em sua função disciplinar, mas deslocada de sua 
pretensão fundacional. Como observa Walbridge (2001, p. 137–139), a lógica, em Suhrawardi, mantém 
sua necessidade metodológica, embora seja incapaz de garantir, por si só, o acesso à verdade.

Essa posição pode ser formulada de modo mais rigoroso: se a lógica formal opera no nível das 
relações entre proposições, então ela assegura apenas a consistência do discurso. Ora, se o conhecimento 
verdadeiro exige a manifestação direta da essência ao intelecto (ḥuḍūr), segue-se que a consistência 
inferencial, considerada isoladamente, não é suficiente para satisfazer essa exigência.

3	 A estrutura do paradigma da Iluminação em Suhrawardi

O deslocamento operado por Suhrawardi — da lógica formal para aquilo que aqui se denomina 
“lógica da luz” — implica mais do que uma crítica pontual à tradição peripatética. Ele introduz uma 
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reconfiguração estrutural das condições de inteligibilidade do conhecimento filosófico. Em termos mais 
precisos, essa transformação implica que a relação entre verdade, evidência e racionalidade não pode 
mais ser compreendida exclusivamente no plano da mediação conceitual.

Se a lógica permanece necessária enquanto disciplina que regula a coerência do discurso, segue-se, 
no entanto, que sua validade não é suficiente para garantir o acesso à verdade. A consequência dessa 
inflexão é decisiva: o critério último do conhecimento desloca-se do plano inferencial para o plano da 
manifestação. A verdade deixa de ser concebida primariamente como resultado de operações discursivas 
e passa a ser entendida como aquilo que se impõe ao intelecto sob a forma de evidência imediata.

Essa reconfiguração implica, ainda, uma transformação no estatuto epistemológico da própria 
racionalidade. A razão não é rejeitada, mas reinscrita em uma estrutura estratificada, na qual sua função 
deixa de ser fundacional e passa a ser preparatória. Em outras palavras, a racionalidade discursiva 
continua a desempenhar um papel indispensável, mas apenas como condição de possibilidade para um 
modo de conhecimento que a ultrapassa sem a contradizer.

Dessa forma, o que está em jogo não é a substituição de um modelo por outro, mas a articulação 
entre dois níveis distintos e irredutíveis: o nível da coerência lógica e o nível da evidência luminosa. Essa 
articulação define o núcleo do paradigma da Iluminação e estabelece o horizonte no qual a filosofia de 
Suhrawardi deve ser compreendida.

É precisamente a partir dessa reconfiguração que se torna possível analisar, em termos sistemáticos, 
como Suhrawardi organiza seu projeto filosófico e redefine a relação entre lógica, conhecimento e verdade.

3.1	 O estatuto epistemológico da lógica no paradigma da iluminação

Na filosofia da Iluminação de Suhrawardi, a lógica mantém um lugar central não porque seja capaz, 
por si mesma, de oferecer a verdade, mas porque constitui a disciplina que prepara o intelecto para 
acolhê-la. Essa função não deve ser entendida como uma simples reformulação pedagógica da lógica 
peripatética, mas como uma redefinição de seu estatuto no interior de uma economia epistemológica 
distinta. Diferentemente da tradição peripatética, em que a lógica se apresenta como ciência normativa e 
autossuficiente, aqui ela adquire uma função metodológica e formativa: é o exercício que afasta os erros, 
organiza os conceitos e orienta o pensamento para um estado de receptividade diante da luz.

Nesse sentido, a relação entre conhecimento discursivo e conhecimento por presença não é aqui 
retomada como uma distinção meramente tipológica, mas como uma articulação funcional. O raciocínio 
conceitual, ainda que limitado, fornece a estrutura sem a qual a experiência intuitiva não poderia ser 
integrada de maneira coerente. Como afirma Suhrawardi, “o conhecimento se dá pelo limite (ḥadd) ou 
pela descrição (rasm), mas nem todo limite produz certeza; é a luz que dá origem ao conhecimento 
verdadeiro” (Suhrawardi, 1999, p. 13). Em outros termos, a confiança exclusiva nos silogismos mantém o 
pensamento no plano do discurso, sem acesso à evidência luminosa que funda o conhecimento verdadeiro.

A função da lógica pode, assim, ser descrita com maior precisão como uma condição de inteligibilidade 
da experiência iluminativa, e não apenas como sua etapa preliminar. Walbridge (2001, p. 135) mostra 
que, para Suhrawardi, a lógica disciplina a mente da mesma forma que práticas ascéticas disciplinam o 
corpo, criando as condições para que a verdade se manifeste. Esse papel não é meramente técnico, mas 
constitutivo: sem a lógica, a iluminação corre o risco de degenerar em intuição subjetiva e desordenada.

Ao contrário de leituras que tendem a marginalizar o papel da lógica — frequentemente associadas à 
ênfase de Corbin (1971) na dimensão experiencial da iluminação —, em Suhrawardi ela não desaparece, 
mas é transfigurada. O problema dessas leituras não é apenas interpretativo, mas conceitual: ao separar 
rigidamente racionalidade e iluminação, tornam incompreensível a própria estrutura de mediação que 
o sistema pressupõe. Ora, o próprio Suhrawardi sugere o contrário: sem a mediação disciplinadora do 
pensamento discursivo, a experiência iluminativa não apenas se torna inarticulável, mas também perde 
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suas condições mínimas de inteligibilidade. Segue-se que a iluminação não pode ser pensada como um 
dado bruto da experiência, mas como um fenômeno epistemicamente estruturado.

De fato, o sistema da Iluminação não substitui a análise formal pela intuição, mas propõe uma 
hierarquia em que o discurso racional ocupa o primeiro nível e a visão luminosa, o nível supremo do 
saber (Ziai, 1990, p. 72; Ziai, 1996). Eichner (2011, p. 241) argumenta que Suhrawardi “não recusa a 
racionalidade, mas a reinscreve em um quadro epistemológico que reconhece seus limites intrínsecos”. 
Nesse contexto, a lógica pode ser compreendida como uma via negativa: ao explicitar os limites do 
discurso, prepara o intelecto para a experiência direta da presença.

Essa caracterização, contudo, pode ser precisada: a lógica não apenas indica seus limites, mas 
os constitui enquanto tais, isto é, torna possível reconhecê-los como limites internos do próprio 
exercício da racionalidade. Nesse sentido, ela não é exterior à iluminação, mas condição de sua 
inteligibilidade epistemológica.

A centralidade da lógica na filosofia da Iluminação consiste, portanto, em sua função estrutural. 
Ela não é apenas um caminho no sentido cronológico, mas um operador interno da própria articulação 
entre coerência e evidência. Sem lógica, não há disciplina intelectual capaz de preparar a mente; mas 
sem luz, não há verdade a ser contemplada. Essa dupla condição constitui um dos fundamentos do 
paradigma criado por Suhrawardi, no qual razão e intuição não se excluem, mas se articulam em níveis 
distintos de validação.

Em termos mais rigorosos, poder-se-ia dizer que a lógica desempenha aqui o papel de condição de 
possibilidade negativa do conhecimento verdadeiro: ela não produz a verdade, mas delimita o campo 
no qual a verdade pode manifestar-se sem se confundir com erro ou arbitrariedade subjetiva. É nesse 
sentido que sua centralidade deve ser compreendida: não como fundamento, mas como estrutura de 
mediação indispensável.

3.2	 A crítica à definição aristotélica e a reconstrução do conceito de conhecimento

Na tradição aristotélica, consolidada por Avicena, o conhecimento é estruturado a partir da definição 
(ḥadd), entendida como o procedimento capaz de apreender a essência de uma coisa por meio da 
determinação de seu gênero próximo e de sua diferença específica. Esse modelo pressupõe que a 
inteligibilidade do real pode ser integralmente articulada no plano conceitual, de modo que conhecer 
equivale, em última instância, a definir corretamente.

A crítica de Suhrawardi incide precisamente sobre esse pressuposto. Sua objeção não se limita à 
inadequação de certas definições, mas visa o próprio princípio segundo o qual a essência seria acessível 
por meio de predicações conceituais. Como sugere ele nos Talwīḥāt, toda definição deve remeter a algo 
mais evidente do que aquilo que se pretende definir (Suhrawardi, 1952, p. 105).

Tomada em sua radicalidade, essa exigência introduz uma dificuldade estrutural: ou o processo 
definicional se apoia em termos cuja clareza já está assegurada independentemente da definição, ou 
ele conduz a uma regressão indefinida. Em ambos os casos, a definição deixa de poder funcionar como 
fundamento último do conhecimento. Segue-se que a análise conceitual, ainda que formalmente rigorosa, 
não é capaz de garantir o acesso à essência, pois depende de condições de evidência que ela própria não 
pode justificar.

Esse ponto marca uma inflexão decisiva. O problema não é apenas que a definição falha em 
certos casos, mas que ela pressupõe um modelo representacional no qual o conhecimento é concebido 
como adequação entre conceitos e essências. Ao mostrar que essa adequação não pode ser assegurada 
internamente ao discurso, Suhrawardi expõe o limite intrínseco desse modelo: a impossibilidade de 
fundar a evidência a partir da própria mediação conceitual (Suhrawardi, 1999, p. 10–20).
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A consequência é uma reconfiguração mais profunda do conceito de conhecimento. Se a definição 
não pode cumprir a função de tornar a essência plenamente inteligível, então o conhecimento não pode 
ser pensado primariamente como representação. É nesse ponto que se torna necessária a introdução de 
um outro regime epistemológico, no qual a inteligibilidade não é produzida pelo conceito, mas dada 
como manifestação.

Suhrawardi formula essa alternativa por meio da noção de ʿilm al-ḥuḍūrī: um conhecimento 
no qual a realidade não é inferida nem descrita, mas se torna diretamente presente ao intelecto. A 
passagem do modelo definicional para o modelo da presença não implica a eliminação dos conceitos, 
mas sua desfundamentalização. O conceito deixa de ser o lugar onde a verdade se constitui e passa a 
operar como condição preparatória, isto é, como instrumento que organiza o pensamento sem esgotar 
o conteúdo do real.

Em termos mais precisos, trata-se de uma mudança nas condições de validade do conhecimento: a 
coerência conceitual permanece necessária, mas a verdade passa a depender de um critério que não é 
redutível à forma lógica — a saber, a autoevidência daquilo que se manifesta. Segue-se que a relação 
entre conceito e verdade deixa de ser constitutiva e torna-se instrumental: o conceito não funda a verdade, 
mas delimita o campo no qual ela pode ser reconhecida.

Essa inversão redefine o próprio estatuto epistemológico da definição. Longe de ser o meio 
privilegiado de acesso à essência, ela passa a ser um dispositivo auxiliar, incapaz de garantir, por si só, 
a evidência do que pretende determinar. Nesse sentido, a crítica suhravardiana não representa apenas 
uma objeção à teoria aristotélica da definição, mas a ruptura com a ideia de que o conhecimento possa 
ser integralmente fundado na representação conceitual.

É precisamente nessa ruptura que se delineia o núcleo do paradigma da Iluminação. Ao deslocar o 
critério de verdade da estrutura do discurso para a ordem da manifestação, Suhrawardi introduz uma 
concepção na qual a inteligibilidade depende, em última instância, da presença luminosa do real. A crítica 
à definição não é, portanto, um episódio isolado, mas o ponto em que se torna visível a necessidade de 
um novo enquadramento epistemológico — aquele em que a verdade não é construída, mas se impõe 
como evidência.

3.3	 A lógica como caminho, não como fim

Na tradição peripatética, especialmente em Avicena, a lógica assume uma posição de soberania, 
na medida em que o domínio de seus princípios é considerado suficiente para garantir o acesso ao 
conhecimento verdadeiro. O silogismo, estruturado de modo formalmente válido, não apenas organiza o 
pensamento, mas pretende conduzir o intelecto à certeza.

Suhrawardi, porém, opera um deslocamento decisivo. Para ele, a lógica permanece indispensável, 
mas deixa de constituir o fim da investigação filosófica. Seu papel deve ser compreendido de maneira 
mais precisa: trata-se de uma disciplina que conduz o pensamento até um determinado limiar, para além 
do qual a mediação conceitual já não é capaz de assegurar o acesso à essência.

Esse ponto torna-se explícito no Ḥikmat al-Ishrāq, quando Suhrawardi insiste que a validade formal 
não garante, por si mesma, a verdade. A lógica disciplina o intelecto e regula a coerência do discurso; 
no entanto, a certeza advém apenas da experiência luminosa (Ishrāq), na qual a realidade se torna 
diretamente presente. O raciocínio discursivo conduz o intelecto até os limites do conceito; segue-se 
que, precisamente nesse ponto, torna-se evidente a insuficiência estrutural da mediação lógica enquanto 
via de acesso à verdade (Suhrawardi, 1999, p. 12–13).

A consequência desse deslocamento é que a lógica não pode mais ser compreendida como um 
sistema autossuficiente. Sua necessidade permanece, mas seu alcance é delimitado: ela prepara o terreno, 
estabelece distinções e evita erros, mas não substitui a evidência da presença. Como observa Ziai (1990, 
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p. 75), a função da lógica consiste em ordenar o pensamento sem, contudo, esgotar o conteúdo do real. 
Segue-se que a relação entre razão e iluminação não é de oposição, mas de articulação assimétrica, na 
qual a primeira opera no plano da coerência e a segunda define o critério último de verdade ( Ha’iri 
Yazdi, 1992, p. 91).

Essa concepção implica uma redefinição mais profunda da própria função da lógica. Ela já não pode 
ser entendida apenas como instrumento metodológico preliminar, mas como a estrutura que delimita o 
ponto de transição entre o conhecimento discursivo e a evidência luminosa. Em outros termos, a lógica 
não apenas conduz ao conhecimento, mas torna possível reconhecer o momento em que o conhecimento 
discursivo atinge seu limite interno.

Portanto, no paradigma da Iluminação, a lógica deve ser compreendida como condição necessária 
de rigor e, ao mesmo tempo, como índice de sua própria insuficiência. Sem ela, o pensamento carece 
de forma; mas é precisamente através dela que se torna possível discernir que a verdade não se deixa 
reduzir à coerência inferencial. A lógica é, assim, o caminho — não porque conduza diretamente à 
verdade, mas porque torna visível o ponto em que apenas a luz pode revelá-la.

3.4	 O estatuto do ʿilm al-ḥuḍūrī como critério de verdade

A originalidade da filosofia da Iluminação de Suhrawardi encontra sua expressão mais clara na concepção 
de que o verdadeiro conhecimento não é alcançado pela mediação dos conceitos, mas pela iluminação 
direta da realidade. Enquanto a tradição peripatética concebia o ato de conhecer como um processo de 
representação — formar na mente um conceito que corresponda à essência do objeto — Suhrawardi 
rompe com esse modelo ao propor o ʿilm al-ḥuḍūrī, o conhecimento por presença.

Nesse quadro, conhecer significa participar da realidade de modo imediato. A relação entre sujeito 
e objeto deixa de ser mediada por definições e torna-se um encontro ontológico: a essência manifesta-
se por si mesma, como a luz que não precisa de outra coisa para ser vista. Assim, a verdade não é 
construída por silogismos, mas se revela como evidência incontornável. Em Suhrawardi, o conhecimento 
verdadeiro não se reduz à inferência, mas consiste na manifestação da realidade como presença luminosa 
no intelecto (Suhrawardi, 1999, p. 118).

Essa concepção tem duas implicações fundamentais. Em primeiro lugar, redefine o estatuto da razão: 
o pensamento discursivo conserva sua importância, mas já não detém o monopólio do acesso à verdade. 
Em segundo lugar, estabelece uma nova hierarquia epistemológica: o raciocínio conduz até certo ponto, 
mas o conhecimento só se torna pleno quando a luz se mostra diretamente ao intelecto (Walbrige, 2001, 
p. 144). Essa hierarquia, contudo, só se torna filosoficamente inteligível quando se esclarece o estatuto 
do ʿilm al-ḥuḍūrī enquanto critério de validade.

O ʿilm al-ḥuḍūrī não adiciona um novo conteúdo ao conhecimento, mas redefine suas condições 
de validade: conhecer é estar em presença daquilo que se conhece (Suhrawardi, 1999, p. 112). Como 
mostram diversos estudos, essa forma de conhecimento implica que a essência não é apreendida 
por meio de definições abstratas, mas pela sua presença direta à consciência, eliminando a distância 
representacional entre sujeito e objeto (Ziai, 1990, p. 93; Rizvi, 2010, p. 82).

Dessa forma, o núcleo da proposta suhravardiana pode ser formulado com maior precisão: a verdade 
não é primariamente uma propriedade de proposições, mas um modo de manifestação do ser. O que 
caracteriza o conhecimento verdadeiro não é apenas sua correção formal, mas o fato de que nele a 
realidade se torna efetivamente presente. Essa tese implica uma deslocação do eixo epistemológico, no 
qual a questão da verdade deixa de ser resolvida no plano da representação e passa a ser decidida no 
plano da evidência.

No entanto, essa concepção introduz uma exigência adicional: se a verdade se define como presença 
autoevidente, então torna-se necessário esclarecer em que condições essa evidência pode ser reconhecida 
como tal. Em outras palavras, a primazia do ʿilm al-ḥuḍūrī não elimina o problema da validação, mas o 
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reformula em termos mais exigentes. A questão já não é apenas como justificar inferências corretas, mas 
como distinguir entre manifestação efetiva e aparência de evidência.

É precisamente nesse ponto que emergem as tensões internas do paradigma da iluminação. Ao 
deslocar o critério de verdade para o plano da presença, Suhrawardi amplia o conceito de racionalidade, 
incorporando formas de evidência não discursivas; ao mesmo tempo, porém, expõe-se ao desafio de 
determinar os limites dessa evidência. Problemas como a distinção entre verdade e erro, a possibilidade 
de comunicação do conhecimento e os critérios de justificação crítica tornam-se, assim, inevitáveis.

3.5	 Limites epistemológicos e fragilidades do paradigma da presença

Apesar da originalidade e da força sistemática da filosofia da iluminação, o paradigma da presença 
proposto por Suhrawardi levanta dificuldades filosóficas significativas, sobretudo no que diz respeito ao 
estatuto da evidência e aos critérios de validação do conhecimento. Como indicado na seção anterior, 
a identificação da verdade com a presença autoevidente implica uma reconfiguração das condições de 
validade que exige exame crítico mais rigoroso.

A primeira dificuldade diz respeito à noção de autoevidência que sustenta o conhecimento por 
presença. Se a verdade se define como aquilo que se manifesta por si mesmo, então a evidência parece, 
à primeira vista, dispensar qualquer mediação crítica. Segue-se, porém, um problema decisivo: como 
distinguir entre uma evidência autêntica e uma mera impressão subjetiva de evidência? Como sugere 
Fernando Gil, a evidência não deve ser entendida como um dado puramente imediato, mas como 
um fenômeno que envolve condições de reconhecimento, validação e partilha (Gil, 1998, p. 15–17). 
Nesse sentido, a pretensão de autojustificação da evidência corre o risco de ocultar as condições que 
tornam possível sua própria legitimidade. Mais do que uma dificuldade metodológica, trata-se de 
uma tensão epistemológica interna: enquanto os critérios que distinguem a manifestação autêntica 
da simples aparência de evidência não forem explicitamente determinados, a autoevidência tende a 
apoiar a sua autoridade precisamente naquilo que pretende justificar, aproximando-se de uma forma 
de circularidade epistemológica.

Uma segunda dificuldade decorre da dimensão potencialmente subjetiva da iluminação. Se o 
conhecimento verdadeiro depende de uma experiência direta de presença, então ele parece estar 
vinculado a condições individuais de acesso — disposições intelectuais, práticas ascéticas ou estados 
interiores — que não são universalmente reproduzíveis. Segue-se que o problema da intersubjetividade 
torna-se inevitável: em que medida o conhecimento por presença pode ser comunicado, verificado ou 
contestado? Na ausência de critérios compartilháveis, a pretensão de verdade corre o risco de escapar a 
qualquer forma de avaliação racional comum. Essa limitação não compromete apenas a comunicabilidade 
da experiência iluminativa, mas também a sua pretensão de universalidade filosófica, uma vez que 
permanece em aberto o princípio segundo o qual diferentes reivindicações de evidência poderiam ser 
criticamente comparadas ou avaliadas.

Além disso, a subordinação da lógica à iluminação coloca em tensão o próprio estatuto normativo da 
racionalidade. Se a validade lógica deixa de ser critério suficiente de verdade, então torna-se necessário 
explicitar qual é o princípio que permite distinguir entre conhecimento verdadeiro e erro. A filosofia 
da iluminação responde apelando à evidência da luz; contudo, essa resposta parece deslocar, em vez 
de resolver, o problema, na medida em que introduz um critério cuja operacionalização permanece 
indeterminada. Em consequência, a teoria preserva a necessidade da racionalidade discursiva, mas 
deixa parcialmente indefinido o fundamento normativo que permitiria submeter a própria experiência 
iluminativa a uma avaliação filosófica independente.

Uma terceira fragilidade diz respeito à relação entre conhecimento e ontologia. Ao identificar a 
verdade com a manifestação do ser, Suhrawardi propõe uma concepção forte de presença, na qual 
conhecer é participar da realidade conhecida. Segue-se, contudo, uma dificuldade estrutural: se conhecer 
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é estar em presença da verdade, então o próprio conceito de erro torna-se problemático. Em outras 
palavras, se a presença garante a verdade, como explicar a possibilidade do conhecimento falso? A 
ausência de uma teoria robusta do erro constitui, assim, um ponto de tensão interno ao paradigma.

Por fim, pode-se questionar se a crítica suhravardiana à definição e ao conceito não corre o risco de 
enfraquecer excessivamente o papel da mediação racional. Embora seja plausível sustentar que a definição 
não esgota a essência, a rejeição de seu valor epistêmico forte pode conduzir a uma subestimação das 
estruturas conceituais que tornam o conhecimento comunicável, cumulativo e criticamente avaliável.

Essas dificuldades não invalidam a proposta de Suhrawardi, mas delimitam seu alcance e 
tornam explícitas suas tensões internas. Em termos mais precisos, o paradigma da presença pode 
ser compreendido como uma tentativa de reconfiguração meta-lógica das condições de validade do 
conhecimento, na qual a evidência não discursiva adquire primazia sem, contudo, eliminar a exigência 
de justificação. Sob esse aspecto, a força filosófica do paradigma reside precisamente na ampliação do 
conceito de racionalidade para além da inferência; sua principal fragilidade, porém, consiste em não 
oferecer critérios suficientemente explícitos para justificar filosoficamente a autoridade normativa da 
própria evidência. É precisamente nessa tensão — entre autoevidência e validação, entre presença e 
comunicabilidade — que se define tanto a força quanto a fragilidade do projeto suhravardiano.

4	 Conclusão
A análise desenvolvida ao longo deste artigo permitiu reconstruir, em termos analítico-interpretativos, o 
modo pelo qual a filosofia de Shihab al-Din Suhrawardi redefine o estatuto da lógica no interior de um 
modelo centrado na noção de luz e de presença. Em vez de oferecer uma descrição exaustiva, o estudo 
procurou explicitar a estrutura dessa reconfiguração, evidenciando a articulação entre racionalidade 
discursiva e evidência imediata.

Mostrou-se, nesse sentido, que essa reconfiguração implica três deslocamentos fundamentais. Em 
primeiro lugar, a crítica à suficiência da definição aristotélica e da análise conceitual, enquanto incapazes 
de apreender a essência enquanto tal. Em segundo lugar, a redefinição da lógica, que deixa de ocupar 
uma posição de soberania epistemológica e passa a funcionar como condição necessária, embora não 
suficiente, do conhecimento. Em terceiro lugar, a centralidade do ʿ ilm al-ḥuḍūrī, isto é, do conhecimento 
por presença, como forma na qual a verdade se manifesta diretamente ao intelecto.

Segue-se desses pontos que a proposta de Suhrawardi não pode ser interpretada como uma ruptura 
com a racionalidade peripatética, mas como uma rearticulação interna de seus limites. A validade lógica 
é preservada, mas reinscrita em um quadro no qual sua função se torna simultaneamente normativa e 
preparatória, sem pretensão fundacional.

Ao mesmo tempo, a análise crítica indicou que o paradigma da presença introduz dificuldades 
filosóficas relevantes. Se a verdade é identificada com a autoevidência imediata, então surge a exigência 
de esclarecer as condições sob as quais essa evidência pode ser distinguida de sua aparência, bem 
como de determinar os critérios que tornam possível sua validação intersubjetiva. Segue-se que o 
deslocamento para a presença não elimina o problema epistemológico da justificação, mas o reformula 
em termos mais exigentes.

Dessa forma, pode-se concluir que a filosofia da Iluminação não oferece uma solução definitiva para o 
problema da verdade, mas propõe uma transformação meta-lógica de suas condições de inteligibilidade. 
A “lógica da luz” não substitui a lógica formal, mas revela seus limites internos, ao deslocar o eixo da 
normatividade do plano inferencial para o plano da manifestação.

Assim, o projeto suhravardiano deve ser compreendido como a formulação de um paradigma 
epistemológico estratificado, no qual coerência lógica e evidência luminosa operam em níveis distintos e 
irredutíveis. É precisamente nessa estrutura — e na tensão que dela decorre — que reside sua contribuição 
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filosófica mais duradoura: a de mostrar que a racionalidade não se esgota na forma do conceito, sem, 
contudo, poder prescindir dela.
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